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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA

“Palácio 8 de Março”
Rua Cel João Manoel, 90 – 14730-000 – Fone: 17 3361.1254

CNPJ: 54.163.167/0001-00 acesse www.camaramonteazul.sp.gov.br

Ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista

REQUERIMENTO N° 130 / 2020
CONSIDERANDO a resposta enviada em 09 de setembro de 2020, pelo Poder Executivo em atenção ao requerimento n°. 122/2020 de 13/08/2020; 

CONSIDERANDO que esse vereador requereu os seguintes pedidos: i) se a construção da Estação Compacta de Tratamento de Esgoto, pode ocorrer dentro de áreas institucionais;  ii) apresentar parecer técnico do setor responsável e jurídico sobre os parâmetros da legalidade;

CONSIDERANDO que junto à resposta não houve o fornecimento dos Pareceres Técnicos e Jurídicos do Loteamento Jardim dos IPÊS em especial da Estação Compacta de Tratamento de Esgoto (ECTE), e em atenção ao apontamento da legislação Municipal Lei n°. 690/80 e Lei Federal n° 6766/79 em especial os art. 4°, inciso I e no art. 5°, § único, conforme redação:

Dos Requisitos Urbanísticos para Loteamento

Art. 4o. Os loteamentos deverão atender, pelo menos, aos seguintes requisitos:

I - as áreas destinadas a sistemas de circulação, a implantação de equipamento urbano e comunitário, bem como a espaços livres de uso público, serão proporcionais à densidade de ocupação prevista pelo plano diretor ou aprovada por lei municipal para a zona em que se situem.  (Redação dada pela Lei nº 9.785, de 1999)
(...)

§ 2o - Consideram-se comunitários os equipamentos públicos de educação, cultura, saúde, lazer e similares.

(...)

Art. 5o. O Poder Público competente poderá complementarmente exigir, em cada loteamento, a reserva de faixa non aedificandi destinada a equipamentos urbanos.

Parágrafo único - Consideram-se urbanos os equipamentos públicos de abastecimento de água, serviços de esgotos, energia elétrica, coletas de águas pluviais, rede telefônica e gás canalizado.

Nota-se, que equipamentos comunitários e equipamentos urbanos são conceitos distintos definidos pela Lei n°. 6766/79, nos termos do § 2°, do art. 4°, que considera equipamentos comunitários os equipamentos públicos destinados à educação, cultura, saúde, lazer e similares.

E no parágrafo único do art. 5°, da mesma lei considera equipamentos urbanos os equipamentos públicos de abastecimento de água, serviços de esgotos, energia elétrica, coletas de águas pluviais, rede telefônica e gás canalizados. 

Portanto, conforme o “caput” do art. 5°, pode o Poder Público complementarmente exigir, em cada loteamento, a reserva de faixa non aedificandi destinada aos equipamentos urbanos.

CONSIDERANDO a expressão em latim non adificandi, significa “Zona onde é proibido qualquer tipo de construção”
, passa ser necessária avaliar se a área utilizada para ECTE - Estação Compacta de Tratamento de Esgoto, está instalada dentro dos 8% destinados a área institucional do loteamento ou se encontra em lote de uso especial.
CONSIDERANDO a Lei Municipal n°. 690 de 10 de dezembro de 1980, Institui o Código de Obras do Município de Monte Azul Paulista e dá outras providências, nos termos do art. 2°, define:

Art. 2º Para todos os efeitos deste Código, as seguintes palavras ficam assim definidas:

(...)

6. Área de uso especial e ou institucional: é toda área reservada a fins específicos de utilidade pública tais como educação, saúde, cultura e esportes. (Grifo nosso)

CONSIDERANDO o art. 201 do Código de Obras do Município Lei n°. 690/80, com a seguinte redação:

Art. 201. Organizado o projeto deverá o mesmo ser apresentado ao órgão de planejamento que, juntamente com o órgão jurídico no prazo de 60 (sessenta) dias emitirão pareceres, depois de ouvidos os órgãos municipais encarregados da distribuição de água canalizada, coleta de esgotos sanitários, energia elétrica, pavimentação, galeria de águas pluviais e saneamento.

A resposta apresentada referente ao requerimento n°. 122/2020, não está acompanhada dos pareceres anteriormente requisitados, não sendo possível identificar se a ECTE - Estação Compacta de Tratamento de Esgoto foi instalada em lote especial ou dentro da área institucional, que pelo Código de Obras define que áreas institucionais são destinadas para os fins de educação, saúde, cultura e esportes. 
Portanto, no termos do art. 160, inciso VIII, do Regimento Interno c.c § 2°, do art. 15, da Lei Orgânica do Município, no prazo de 15 dias, vem perante Vossa Excelência e ouvido o douto Plenário, 

REQUERER à Vossa Excelência, ouvido o douto Plenário e observadas as formalidades legais, que seja oficiado ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, que determine a Secretaria Responsável pela Aprovação de Loteamentos, apresentar “Cópia integral do Processo de Aprovação do Loteamento denominado “JARDIM DOS IPES”, da empresa Imobiliária Vale do Sol de Monte Alto – SP, contendo os MAPAS, MEMORIAIS DESCRITIVOS, ANOTAÇÕES DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA – (ART), LICENCIAMENTO AMBIENTAL - CETESB, CERTIFICADO DE GRAPROHAB, LICENCIAMENTO DA AUTARQUIA SAEMAP, PARECERES JURÍDICOS, RECEBIMENTO DE OBRAS E ENTREGA DO LOTEAMENTO, MATRÍCULA DOS IMÓVEIS CAUCIONADOS, etc...”. 

Por determinação do § 2°, do art. 15 da Lei Orgânica “A Mesa Diretora da Câmara Municipal poderá encaminhar pedidos escritos de informação aos Chefes de órgãos administrativos e dirigentes de entidades municipais, importando crime de responsabilidade a recusa ou o não atendimento no prazo de 15 dias, bem como a prestação de informações falsas.

Certo da atenção e presteza, apresento minha estima e considerações a Vossa Excelência.

Monte Azul Paulista, 17 de setembro de 2020.

JÂNIO SÉRGIO GURJON
vereador

�Fonte: � HYPERLINK "https://www.engenhariacivil.com/dicionario/zona-non-aedificandi" �https://www.engenhariacivil.com/dicionario/zona-non-aedificandi�, consultado em set. 2020.





